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RESUMO
Este artigo analisa os desafios e as perspec-
tivas da educação inclusiva no Brasil, inves-
tigando os entraves que impedem a efetiva-
ção de um modelo que supere a segregação 
e promova a valorização da diversidade. Por 
meio de uma pesquisa bibliográfica e quali-
tativa fundamentada no ordenamento jurí-
dico brasileiro (Constituição Federal, LDB e 
Lei Brasileira de Inclusão), o estudo identi-
fica uma lacuna entre o avançado aparato 
legal e a prática cotidiana das instituições. 
Os resultados apontam a existência de bar-
reiras estruturais, pedagógicas, atitudinais e 
formativas que dificultam o desenvolvimen-
to integral de alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades. Conclui-se que a consolidação 
da inclusão demanda uma transformação 
sistêmica baseada no Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA), no investimen-
to em formação docente e no fortalecimen-
to da parceria escola-família, reafirmando 
a função social da escola na construção de 
uma sociedade equânime.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva; Legis-
lação Educacional; Relação Escola-Família; 
Práticas Pedagógicas.

INTRODUÇÃO 
A educação inclusiva consolida-se, na con-
temporaneidade, como um dos mais rele-
vantes desafios e, ao mesmo tempo, como 
um dos maiores compromissos éticos da 
educação brasileira. Fundamentada nos 
princípios dos direitos humanos, da equi-
dade e da justiça social, ela exige a supera-
ção de práticas historicamente excludentes 
e a reconstrução do espaço escolar como 
ambiente que reconhece, respeita e valori-
za a diversidade humana. Nesse contexto, 
a inclusão não se limita à inserção física do 
estudante no ensino regular, mas implica a 
transformação das estruturas, das culturas 
e das práticas pedagógicas, de modo a ga-
rantir condições efetivas de aprendizagem e 
participação para todos.
No cenário internacional, marcos como a 

UNESCO impulsionaram debates acerca da 
universalização do acesso à educação e da 
necessidade de sistemas educacionais mais 
inclusivos, especialmente a partir da década 
de 1990. No Brasil, tais discussões ganharam 
força com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988, que assegura a educação 
como direito de todos e dever do Estado e 
da família, e foram reafirmadas pela Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a 
qual estabelece a educação especial como 
modalidade transversal a todos os níveis e 
etapas de ensino. Posteriormente, docu-
mentos como a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação In-
clusiva fortaleceram o entendimento de que 
o atendimento educacional especializado 
deve complementar e não substituir a esco-
larização comum, reafirmando o direito dos 
estudantes público-alvo da educação espe-
cial à matrícula nas classes regulares.
Além disso, a Base Nacional Comum Curri-
cular reafirma o compromisso com a equi-
dade e com o desenvolvimento integral dos 
estudantes, ao propor competências gerais 
que valorizam o respeito à diversidade, a 
empatia, a cooperação e o reconhecimento 
das diferenças como elementos constitu-
tivos do processo formativo. As Diretrizes 
Curriculares Nacionais também apontam 
para a necessidade de flexibilização curri-
cular, práticas pedagógicas diversificadas e 
avaliação processual, de modo a atender às 
singularidades dos sujeitos. Tais referenciais 
normativos evidenciam que a inclusão não 
se configura como ação isolada, mas como 
princípio estruturante das políticas educa-
cionais brasileiras.
Historicamente, entretanto, a organização 
da escolarização no país foi marcada por um 
modelo dual, no qual a escola regular desti-
nava-se à maioria dos estudantes, enquanto 
as instituições especializadas atendiam, de 
forma segregada, alunos com deficiência. 
Esse paradigma começou a ser amplamen-
te questionado à luz das discussões sobre 
igualdade, dignidade humana e combate às 
discriminações. Conforme argumenta Man-
toan (2006, 2015), a perspectiva inclusiva 
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propõe a ruptura com a lógica da homoge-
neização e da normalização, defendendo a 
escola como espaço de todos e para todos. 
Nessa mesma direção, autores como Glat 
(1995) e Rodrigues (2000) ressaltam que a in-
clusão demanda mudanças estruturais e ati-
tudinais, superando concepções assistencia-
listas e integracionistas que condicionavam 
a permanência do aluno à sua adaptação ao 
sistema.
Apesar dos avanços legais e do amadure-
cimento do debate teórico, a efetivação da 
educação inclusiva no Brasil ainda ocorre 
de maneira desigual e enfrenta obstáculos 
de ordem estrutural, pedagógica e forma-
tiva. A insuficiência de recursos, a carência 
de formação continuada dos professores, 
as dificuldades na reorganização curricular 
e a ausência de acessibilidade física e co-
municacional são aspectos frequentemen-
te apontados na literatura como entraves 
à consolidação de práticas verdadeiramen-
te inclusivas. Como observa Sawaia (2001), 
a exclusão escolar está intimamente ligada 
às desigualdades sociais mais amplas, o que 
exige da escola não apenas adaptações pon-
tuais, mas uma postura crítica e transforma-
dora.
Diante desse cenário, o presente artigo 
tem como problema de pesquisa a seguin-
te questão: quais são os principais desafios 
enfrentados pelas escolas brasileiras para a 
efetivação da educação inclusiva e de que 
forma as práticas escolares, articuladas à 
parceria com a família, têm contribuído para 
o desenvolvimento dos estudantes no am-
biente escolar? Parte-se da compreensão 
de que a corresponsabilidade entre escola 
e família constitui elemento fundamental 
para o êxito do processo inclusivo, uma vez 
que a família detém conhecimentos sobre a 
trajetória e as potencialidades do educando, 
podendo colaborar na construção de estra-
tégias pedagógicas mais adequadas às suas 
necessidades.
O objetivo geral deste estudo consiste em 
analisar os desafios presentes na implemen-
tação da educação inclusiva nas escolas bra-
sileiras, bem como compreender o papel da 
inclusão na construção de um ambiente edu-
cacional que valorize a diversidade e promo-
va a equidade. Como objetivos específicos, 
busca-se: identificar os principais entraves à 

efetivação da inclusão escolar; discutir o tra-
tamento das diferenças no contexto educa-
cional à luz dos referenciais legais e teóricos; 
e analisar a inclusão como instrumento de 
transformação social e de democratização 
do acesso, da permanência e do sucesso es-
colar.
Metodologicamente, o estudo caracteriza-se 
como pesquisa bibliográfica, fundamentada 
em contribuições teóricas de autores que 
discutem a temática da educação inclusiva, 
tais como Glat (1995), Mantoan (2006, 2015), 
Rodrigues (2000), Sawaia (2001) e Santos et 
al. (2010), além de se apoiar nos principais 
documentos normativos que orientam a po-
lítica educacional brasileira. A análise desses 
referenciais permite compreender que a in-
clusão escolar não se restringe às pessoas 
com deficiência, mas abrange todos aque-
les que, historicamente, foram excluídos 
ou marginalizados do sistema educacional, 
incluindo estudantes em situação de vulne-
rabilidade social, pertencentes a minorias 
étnico-raciais e culturais, entre outros.
Assim, a educação inclusiva apresenta-se 
como elemento central para o enfrentamen-
to da exclusão educacional e para a conso-
lidação de um sistema de ensino compro-
metido com a justiça social. Sua efetivação 
requer investimentos públicos consistentes, 
formação continuada dos profissionais da 
educação, reorganização curricular, desen-
volvimento de práticas pedagógicas flexíveis 
e garantia de acessibilidade em suas múlti-
plas dimensões. Mais do que uma política 
educacional, a inclusão constitui um projeto 
de sociedade, que demanda a ruptura com 
paradigmas tradicionais e homogeneizan-
tes, fortalecendo a construção de uma esco-
la democrática, plural e comprometida com 
o direito de aprender de todos os estudan-
tes.

EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL: FUNDA-
MENTOS, EVOLUÇÃO E DESAFIOS CONTEM-
PORÂNEOS
A educação inclusiva estabelece-se, na con-
temporaneidade, como o eixo central das 
políticas públicas brasileiras, exigindo que 
a escola revise bases estruturais historica-
mente fundamentadas na segregação. Du-
rante décadas, o sistema educacional ope-
rou sob uma lógica homogeneizante que 
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privilegiava perfis padronizados e margina-
lizava estudantes divergentes das normas 
estabelecidas. Mantoan (2003) argumenta 
que, embora o sistema tenha expandido o 
acesso quantitativo, falhou em garantir a 
permanência qualificada de todos. Essa re-
alidade evidencia que a democratização real 
da educação requer transformações profun-
das na cultura escolar, superando a herança 
de uma instituição que outrora excluía para 
agora, efetivamente, incluir.
Este movimento de ruptura encontra supor-
te direto no ordenamento jurídico brasileiro, 
que oferece os fundamentos para a mudan-
ça de paradigma. A Constituição Federal de 
1988 define a educação como um direito de 
todos, atribuindo ao Estado e à família o de-
ver de assegurar o pleno desenvolvimento 
da pessoa. Tais diretrizes ganham contornos 
práticos com a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) e a Política Nacio-
nal de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (2008), que orientam o 
sistema de ensino a organizar o atendimen-
to educacional especializado (AEE) de for-
ma complementar ao ensino regular. A Lei 
Brasileira de Inclusão (2015) consolida esse 
dever ao vedar barreiras que impeçam o 
aprendizado ao longo da vida, deslocando a 
responsabilidade da adaptação do indivíduo 
para a estrutura social e educacional.
Nesse sentido, a perspectiva inclusiva rom-
pe definitivamente com o modelo de inte-
gração. Enquanto a integração exigia que o 
aluno se ajustasse às estruturas rígidas da 
escola, a inclusão pressupõe que a própria 
instituição se reorganize para acolher a plu-
ralidade humana. Sassaki (1997) esclarece 
que essa inversão de lógica é fundamental 
para o exercício da cidadania. Documentos 
como a Declaração de Salamanca (1994) re-
forçam que escolas comuns com orientação 
inclusiva representam o meio mais eficaz 
para combater atitudes discriminatórias. 
Assim, a análise da inclusão exige a compre-
ensão dialética da exclusão: entende-se a 
primeira apenas quando se reconhecem os 
mecanismos que historicamente afastaram 
determinados grupos do acesso ao conheci-
mento.
A efetivação desse modelo depende, intrin-
sicamente, da tríade formada por escola, 
família e sociedade. Como primeira insti-

tuição socializadora, a família detém infor-
mações essenciais sobre as potencialidades 
e trajetórias dos estudantes. Quando a es-
cola estabelece uma parceria colaborativa, 
e não meramente informativa, fortalece as 
condições para o desenvolvimento integral 
do aluno. Sawaia (2001) alerta para o peri-
go da “exclusão incluída”, processo no qual 
o aluno está fisicamente presente, mas per-
manece invisível em suas necessidades. A 
educação inclusiva combate essa marginali-
zação interna ao reafirmar a autonomia do 
sujeito e transformar o que antes era visto 
como “favor” ou “assistencialismo” em direi-
to pleno e inalienável.
Entretanto, a prática pedagógica cotidiana 
revela que a implementação desses direitos 
enfrenta obstáculos severos, classificados 
como barreiras atitudinais, pedagógicas, ar-
quitetônicas e comunicacionais. As barreiras 
atitudinais, manifestas por meio do capaci-
tismo e de preconceitos, figuram como o de-
safio mais complexo, pois limitam as expec-
tativas sobre o potencial de aprendizagem 
do aluno. Paralelamente, currículos inflexí-
veis e avaliações padronizadas compõem as 
barreiras pedagógicas que ignoram ritmos 
singulares de desenvolvimento. Para mitigar 
esses entraves, a literatura aponta o Dese-
nho Universal para a Aprendizagem (DUA) 
como a estratégia mais promissora. O DUA 
orienta o planejamento pedagógico para 
prever, desde sua gênese, múltiplas formas 
de engajamento e representação, eliminan-
do obstáculos antes que eles se consolidem 
e qualificando o ensino para o coletivo.
Em última análise, a educação inclusiva 
transcende a simples inserção de alunos 
com deficiência em salas regulares; ela re-
presenta um paradigma que questiona a 
homogeneidade e valoriza a singularidade. 
Conforme defendem Booth e Ainscow (2011), 
escolas inclusivas se constroem por meio de 
práticas colaborativas e de uma revisão con-
tínua das políticas institucionais. Ao adotar 
a diversidade como princípio estruturante, 
a instituição escolar abandona modelos ex-
cludentes e reafirma seu compromisso ético 
com a construção de uma sociedade mais 
justa, equânime e comprometida com a dig-
nidade de cada indivíduo.

A COMPLEMENTARIDADE ENTRE A EDUCA-
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ÇÃO ESPECIAL E A PERSPECTIVA INCLUSIVA
A distinção entre educação especial e educa-
ção inclusiva revela-se fundamental para a 
compreensão das políticas pedagógicas con-
temporâneas. Embora os termos sejam fre-
quentemente utilizados de forma intercam-
biável, eles representam conceitos distintos 
que se complementam no cotidiano escolar. 
A educação especial configura-se como uma 
modalidade de ensino, ou seja, um conjunto 
de recursos e serviços especializados coloca-
dos à disposição dos alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação. Confor-
me estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB nº 9.394/96), essa 
modalidade deve ocorrer preferencialmente 
na rede regular de ensino, perpassando to-
dos os níveis, etapas e modalidades da edu-
cação nacional.
Em contrapartida, a educação inclusiva não 
se limita a uma modalidade, mas define-se 
como um paradigma educacional ou uma 
concepção de sistema. Ela abrange a refor-
ma total da escola para que esta se torne ca-
paz de acolher a diversidade humana em sua 
totalidade, independentemente de condi-
ções físicas, intelectuais ou sociais. Enquan-
to a educação especial tradicional focava na 
remediação de dificuldades e, por vezes, em 
sistemas paralelos de ensino, a educação 
inclusiva exige a transformação das cultu-
ras, políticas e práticas das escolas comuns. 
Mantoan (2003) reforça que a inclusão é o 
privilégio de conviver com as diferenças, re-
tirando o foco da deficiência do indivíduo e 
transferindo-o para a remoção das barreiras 
impostas pelo ambiente.
A relação entre ambas consolidou-se a par-
tir da Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 
Este documento esclarece que a educação 
especial deixa de ser um sistema isolado 
para atuar como suporte ao ensino regular. 
Sua principal ferramenta é o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), que identi-
fica, elabora e organiza recursos pedagógi-
cos e de acessibilidade para eliminar barrei-
ras que impedem a plena participação dos 
estudantes. Assim, a educação especial for-
nece o apoio técnico necessário — como o 
ensino de Libras, do sistema Braille e o uso 
de tecnologias assistivas — para que a edu-

cação inclusiva se concretize na sala de aula 
comum.
A transição desse modelo segregador para 
o inclusivo implica reconhecer que todos os 
alunos possuem ritmos singulares de apren-
dizagem. A escola inclusiva abandona a ló-
gica de que o estudante precisa se adaptar 
ao sistema; ao contrário, o sistema se diver-
sifica para garantir o pertencimento de to-
dos. Sassaki (1997) enfatiza que a inclusão 
é um processo social no qual a sociedade se 
adapta para incluir pessoas com necessida-
des especiais e, simultaneamente, estas se 
preparam para assumir seus papéis sociais. 
Dessa forma, a educação especial atua como 
o alicerce pedagógico que viabiliza o direito 
constitucional de acesso à base comum cur-
ricular, promovendo não apenas a presença 
física, mas a aprendizagem efetiva e a socia-
lização.

A FORMAÇÃO DOCENTE E A CULTURA DA DI-
FERENÇA
A consolidação da educação inclusiva no 
cenário educacional brasileiro ultrapassa o 
campo das intenções pedagógicas e encon-
tra respaldo consistente nos marcos legais 
que estruturam o sistema de ensino. A le-
gislação brasileira não apenas reconhece a 
inclusão como princípio, mas a estabelece 
como dever jurídico e compromisso ético do 
Estado e da sociedade. A Constituição Fede-
ral de 1988, ao afirmar no artigo 205 que a 
educação constitui direito de todos e dever 
do Estado e da família, orienta a prática do-
cente para além do simples cumprimento 
burocrático da matrícula. Ela impõe à escola 
e ao professor a responsabilidade de asse-
gurar o pleno desenvolvimento da pessoa, a 
formação para a cidadania e a qualificação 
para o trabalho.
O artigo 206, inciso I, ao garantir igualdade 
de condições para acesso e permanência na 
escola, exige a superação de metodologias 
homogêneas que historicamente privilegia-
ram um modelo idealizado de estudante. Já 
o artigo 208 determina a oferta do atendi-
mento educacional especializado, preferen-
cialmente na rede regular de ensino, refor-
çando a necessidade de articulação entre o 
professor da sala comum e os profissionais 
do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE). Essa determinação desloca o foco da 
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deficiência para a eliminação de barreiras e 
fortalece o modelo social da inclusão.
No âmbito infraconstitucional, a Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 
9.394/1996) reafirma esse compromisso. Em 
seu artigo 59, a LDB obriga os sistemas de 
ensino a garantir currículos, métodos, recur-
sos e organização específicos para atender 
às necessidades dos educandos. Ao estabe-
lecer essa diretriz, a legislação exige que o 
professor atue com flexibilidade curricular, 
diversifique estratégias didáticas e adote 
avaliação contínua e formativa. A lei também 
determina a matrícula obrigatória de todos 
os estudantes na rede regular, transferindo 
às instituições a responsabilidade de se re-
organizarem estrutural e pedagogicamente.
A Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) 
amplia essa orientação ao defender que o 
AEE complemente e não substitua a esco-
larização comum. Esse documento destaca 
que a inclusão depende da transformação 
das práticas escolares e da formação dos 
profissionais da educação. A Base Nacional 
Comum Curricular (2017) também fortalece 
essa perspectiva ao enfatizar competências 
relacionadas à empatia, ao respeito à diver-
sidade e à valorização das diferenças como 
dimensões essenciais da formação integral.
No plano internacional, a Convenção so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
(ONU, 2006), ratificada pelo Brasil com sta-
tus de emenda constitucional por meio do 
Decreto nº 6.949/2009, consolida o modelo 
social da deficiência e proíbe a exclusão do 
sistema educacional sob qualquer justificati-
va. O documento determina que os Estados 
assegurem adaptações razoáveis, métodos 
de ensino acessíveis e suporte individualiza-
do, o que implica reestruturação pedagógica 
e formação docente qualificada.
Diversos estudos reforçam essa necessida-
de. Pesquisas desenvolvidas por Michels 
(2011) evidenciam que a implementação da 
inclusão encontra limites na fragilidade da 
formação inicial. Estudos conduzidos pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (INEP) indicam 
que, embora haja ampliação das matrículas 
de estudantes público-alvo da educação es-
pecial na rede regular, persistem desafios 
relacionados à qualificação docente e à in-

fraestrutura escolar. Relatórios do Censo Es-
colar demonstram crescimento significativo 
da inclusão, mas revelam desigualdades re-
gionais e carências na formação continuada.
A efetivação da inclusão no cotidiano esco-
lar depende, portanto, de uma profunda re-
visão na formação inicial e continuada dos 
professores. Historicamente, os cursos de li-
cenciatura estruturaram-se a partir de uma 
concepção homogênea de ensino, prepa-
rando profissionais para lidar com um “alu-
no padrão”. Esse modelo já não responde às 
demandas contemporâneas. A heterogenei-
dade caracteriza as salas de aula atuais, e o 
professor precisa desenvolver competências 
para atuar em contextos plurais.
Mantoan (2003) afirma que formar para a 
inclusão não significa acumular informações 
sobre diagnósticos ou categorias clínicas, 
mas aprender a ensinar a turma toda. Essa 
perspectiva desloca o foco do déficit para a 
potencialidade. O professor precisa planejar 
estratégias que contemplem diferentes for-
mas de aprender, evitando a segregação em 
atividades paralelas ou simplificadas.
Entretanto, a análise das matrizes curricula-
res de muitos cursos de licenciatura revela 
que disciplinas como Libras e Educação Es-
pecial, embora obrigatórias, ainda aparecem 
de forma fragmentada e excessivamente te-
órica. Essa abordagem dificulta a articulação 
entre teoria e prática. Pimenta (2002) desta-
ca que a formação docente deve assumir ca-
ráter reflexivo e permanente, estimulando o 
professor a analisar criticamente sua prática 
e a reconstruí-la à luz das demandas reais da 
escola.
Nesse contexto, a formação continuada as-
sume papel estratégico. Programas de ca-
pacitação, grupos de estudo, formação em 
serviço e comunidades de aprendizagem 
fortalecem a autonomia pedagógica e am-
pliam a capacidade de intervenção do pro-
fessor. A literatura contemporânea também 
aponta o Ensino Colaborativo como estraté-
gia potente para a inclusão. A parceria entre 
o docente da sala comum e o professor do 
AEE promove troca de saberes, planejamen-
to conjunto e acompanhamento mais efeti-
vo do estudante.
A prática colaborativa pode se organizar de 
diferentes maneiras:
Um ensina, outro observa: enquanto um 
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conduz a atividade, o outro coleta dados so-
bre participação e aprendizagem.
Ensino em estações: os docentes dividem a 
sala em centros de aprendizagem e ofere-
cem suporte alternado.
Ensino paralelo: a turma se divide em gru-
pos menores, e ambos os professores traba-
lham o mesmo conteúdo.
Ensino em equipe: os dois docentes condu-
zem simultaneamente a aula, dialogando e 
complementando explicações.
Essas estratégias demonstram que o supor-
te deve ocorrer no espaço comum da sala 
de aula, e não em ambientes segregados. O 
apoio acompanha o estudante, e não o con-
trário.
A formação docente também precisa pro-
mover mudanças atitudinais profundas. O 
professor deve desconstruir o olhar clínico 
centrado nas limitações e adotar uma pers-
pectiva que valorize potencialidades. Precisa 
exercer autonomia pedagógica para criar es-
tratégias alternativas de mediação e avalia-
ção. Deve ainda compreender que o confli-
to, a diferença e a diversidade impulsionam 
o desenvolvimento humano e enriquecem o 
processo educativo.
Paralelamente, a escola deve fortalecer o 
vínculo com a família. Quando a instituição 
estabelece diálogo constante e constrói par-
ceria efetiva, amplia as possibilidades de 
desenvolvimento do estudante. A família 
contribui com informações sobre trajetória, 
interesses e necessidades, enquanto a esco-
la oferece suporte pedagógico estruturado. 
Essa articulação rompe com práticas assis-
tencialistas e reafirma a inclusão como direi-
to.
Promover uma cultura da diferença implica 
reconhecer que a diversidade não constitui 
obstáculo, mas fundamento da educação 
democrática. A formação docente, quando 
orientada por princípios inclusivos, transfor-
ma a prática pedagógica e fortalece o com-
promisso com a equidade. Assim, o profes-
sor deixa de atuar como mero transmissor 
de conteúdos e assume o papel de media-
dor crítico, capaz de construir ambientes de 
aprendizagem acessíveis, colaborativos e 
socialmente comprometidos.
A educação inclusiva exige, portanto, inves-
timento contínuo na qualificação docente, 
reorganização curricular e revisão das práti-

cas institucionais. Somente por meio de uma 
formação sólida, reflexiva e comprometida 
com a diversidade será possível consolidar 
uma escola que assegure, de forma concre-
ta, o direito de aprender, conviver e partici-
par plenamente da vida escolar.

A CORRESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA NO 
PROCESSO INCLUSIVO
O envolvimento da família constitui um dos 
pilares fundamentais para a efetivação da 
educação inclusiva, especialmente em con-
textos marcados pela pluralidade de trajetó-
rias e necessidades educacionais. Enquanto 
primeira instituição socializadora, a família 
detém um conhecimento singular sobre a 
história de vida, as potencialidades e as ex-
periências do estudante. Tais elementos são 
indispensáveis para a construção de práti-
cas pedagógicas humanizadas e coerentes 
com a realidade do educando. No âmbito 
da inclusão escolar, a relação entre o núcleo 
familiar e a instituição de ensino deve trans-
cender a lógica meramente informativa ou 
burocrática, evoluindo para uma parceria 
colaborativa baseada no diálogo e na corres-
ponsabilidade.
De acordo com Dutra (2008), a educação 
inclusiva pressupõe a constituição de uma 
rede de apoios na qual a família ocupa po-
sição central. Quando a escola reconhece os 
familiares como parceiros legítimos e esta-
belece canais permanentes de comunicação, 
ela qualifica o Atendimento Educacional Es-
pecializado (AEE) e amplia as possibilidades 
de intervenção. A literatura especializada 
indica que o engajamento familiar fortalece 
a autoestima do aluno e garante a continui-
dade das ações pedagógicas, articulando os 
estímulos escolares aos vivenciados no am-
biente doméstico.
Entretanto, a consolidação dessa parceria 
enfrenta desafios expressivos. Muitas fa-
mílias chegam ao ambiente escolar impac-
tadas por experiências prévias de exclusão 
e estigmatização, o que gera insegurança 
quanto ao percurso de seus filhos. Nesse 
cenário, a instituição escolar deve assumir 
uma postura ética de acolhimento e media-
ção. A elaboração do Plano de Desenvolvi-
mento Individualizado (PDI), com a partici-
pação efetiva da família, configura-se como 
uma estratégia vital. Este documento permi-
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te que o processo de ensino-aprendizagem 
seja sensível e contextualizado, respeitando 
as especificidades de alunos com deficiên-
cia, transtornos globais do desenvolvimento 
ou altas habilidades.
A investigação desse tema emerge de ob-
servações críticas realizadas em campo, que 
identificaram a fragilidade do vínculo entre 
família e escola como um dos principais en-
traves à educação de qualidade. A participa-
ção ativa dos familiares não deve se limitar 
ao acompanhamento de resultados acadê-
micos; ela é essencial para a identificação 
precoce de barreiras à aprendizagem. Em-
bora família e escola desempenhem funções 
distintas — a primeira focada nos valores 
afetivos e a segunda no conhecimento sis-
tematizado —, suas atuações são indissoci-
áveis.
Diante dos desafios contemporâneos, como 
a escolarização de alunos com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), torna-se impres-
cindível que a escola estabeleça objetivos 
comuns com os responsáveis. O interesse 
pelo aprofundamento desta temática reflete 
a necessidade de compreender a família não 
como mera espectadora, mas como agente 
coautora do projeto político-pedagógico. O 
fortalecimento dessa relação constitui o ele-
mento central para que a equidade deixe de 
ser um princípio abstrato e se traduza em 
práticas concretas, capazes de enfrentar o 
capacitismo e valorizar a totalidade do de-
senvolvimento humano.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS DA INCLUSÃO: 
CULTURA ESCOLAR E A VALORIZAÇÃO DA DI-
FERENÇA
A consolidação da educação inclusiva no 
Brasil impõe desafios que transcendem 
adaptações pontuais, exigindo transforma-
ções estruturais e pedagógicas profundas. A 
inclusão não se efetiva apenas pela garan-
tia da matrícula; ela demanda a revisão das 
concepções que sustentam a organização 
escolar e das práticas que, historicamente, 
legitimaram processos de exclusão. Nesse 
sentido, a construção de uma sociedade in-
clusiva requer que a escola assuma o pro-
tagonismo na redefinição de seus valores e 
metodologias. Os obstáculos para esse ob-
jetivo são multifacetados, envolvendo desde 
a adequação da infraestrutura física até a 

superação de barreiras atitudinais enraiza-
das. Dados do IBGE (2021) e do Censo Esco-
lar (INEP, 2022) evidenciam que, embora o 
acesso tenha crescido, persistem desigual-
dades nas condições de permanência, espe-
cialmente para grupos historicamente mar-
ginalizados, o que reforça a necessidade de 
compreender a inclusão como uma política 
de equidade, e não como ação assistencia-
lista.
Historicamente, a escola construiu um mo-
delo idealizado de aluno — disciplinado, de 
desenvolvimento padronizado e capaz de 
acompanhar currículos rígidos. Esse arquéti-
po revela-se incompatível com a pluralidade 
contemporânea. Mantoan (2003) argumenta 
que a instituição que apenas integra o estu-
dante sem transformar suas práticas man-
tém a lógica excludente sob uma nova rou-
pagem. A inclusão autêntica exige, portanto, 
a ruptura com a cultura da homogeneiza-
ção. Sob essa ótica, a diferença não deve ser 
tratada como déficit ou desvio. Skliar (2006) 
defende que a diferença constitui a condi-
ção inerente à experiência humana e não 
pode ser reduzida a categorias diagnósticas. 
Quando a escola rotula o sujeito como "alu-
no de inclusão", corre o risco de cristalizar 
identidades e obscurecer a subjetividade 
integral do indivíduo. Tiballi (2003) enfatiza 
que a organização escolar deve fundamen-
tar-se na cooperação e no reconhecimento 
da alteridade como valor pedagógico cen-
tral.
A distinção entre diversidade e inclusão 
aprofunda essa discussão. Enquanto a di-
versidade refere-se à presença de múltiplas 
identidades no espaço comum, a inclusão 
implica a ação deliberada para garantir que 
essa multiplicidade participe plenamente do 
processo educativo. Como destacam Booth e 
Ainscow (2011), desenvolver escolas inclusi-
vas significa revisar culturas e políticas para 
eliminar barreiras à participação. No entan-
to, a resistência cultural permanece como 
um dos maiores entraves. Preconceitos ma-
nifestam-se por meio de baixas expectativas 
e segregações veladas. Bourdieu (1998) já 
alertava que a escola pode reproduzir desi-
gualdades sociais ao legitimar determinados 
capitais culturais em detrimento de outros. 
Assim, a inclusão exige que a instituição va-
lorize diferentes repertórios de expressão e 
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saberes.
A construção dessa nova cultura escolar exi-
ge uma pedagogia centrada no estudante e 
uma formação docente contínua. Vygotsky 
(1997), ao discutir a defectologia sob a pers-
pectiva histórico-cultural, demonstra que o 
desenvolvimento humano ocorre na inte-
ração social e que o ambiente pode poten-
cializar ou limitar as capacidades do sujeito. 
Complementarmente, Freire (1996) afirma 
que o ensino exige o respeito à autonomia 
e à dignidade do educando. Uma pedagogia 
inclusiva reconhece o estudante como su-
jeito ativo, transformando a diferença em 
elemento enriquecedor da experiência cole-
tiva. A educação inclusiva, portanto, projeta-
-se como um horizonte ético e político. Ao 
valorizar a pluralidade, a escola cumpre sua 
função social de formar cidadãos críticos e 
autônomos, tornando a equidade uma prá-
tica concreta capaz de enfrentar o capacitis-
mo e promover a dignidade humana.

CONCLUSÃO 
A análise desenvolvida ao longo deste es-
tudo reafirma que a Educação Inclusiva no 
Brasil ultrapassa o campo das reformas ad-
ministrativas ou metodológicas, constituin-
do-se como um compromisso ético, político 
e social com a dignidade humana. Trata-se 
de uma transformação paradigmática que 
rompe com a tradição histórica de segrega-
ção e desloca o foco da adaptação do estu-
dante para a necessária reconfiguração das 
estruturas escolares, de modo que a diver-
sidade seja compreendida como elemento 
constitutivo — e não excepcional — do pro-
cesso educativo.
Embora o país disponha de um arcabouço 
jurídico consistente, a efetivação dos direi-
tos assegurados ainda enfrenta entraves 
concretos no cotidiano escolar. As barreiras 
atitudinais, o capacitismo institucionalizado 
e as fragilidades na formação docente evi-
denciam que a consolidação de uma escola 
inclusiva exige mais do que normativas: de-
manda mudança cultural. Nesse contexto, 
o Desenho Universal para a Aprendizagem 
apresenta-se como estratégia estruturante, 
pois desloca a lógica de adaptações pontu-
ais para um planejamento pedagógico que 
já nasce acessível, flexível e comprometido 
com a pluralidade de modos de aprender.

Outro aspecto central evidenciado refere-
-se à parceria indissociável entre escola e 
família. A construção colaborativa do Aten-
dimento Educacional Especializado e do Pla-
no de Desenvolvimento Individualizado for-
talece o percurso formativo do estudante e 
humaniza a prática pedagógica. Quando o 
saber da família é reconhecido e integrado 
ao planejamento escolar, rompe-se com a 
perspectiva burocrática e fortalece-se uma 
cultura de pertencimento, corresponsabili-
dade e emancipação.
A reflexão acerca do currículo também se 
impõe como elemento estruturante dessa 
mudança. Não basta reconhecer a plurali-
dade social; é imprescindível incorporá-la 
de forma ativa e crítica ao currículo oficial, 
valorizando histórias, identidades e culturas 
historicamente invisibilizadas. A justiça cur-
ricular, nesse sentido, torna-se expressão 
concreta da justiça social, ao orientar práti-
cas pedagógicas comprometidas com a equi-
dade e com a superação das desigualdades.
Inspirados na perspectiva dialógica de Paulo 
Freire, compreende-se que a Educação In-
clusiva exige disponibilidade para o encon-
tro, para a escuta e para o reconhecimento 
do inacabamento humano. A escola demo-
crática se constrói na abertura ao outro, na 
promoção da autonomia crítica e na vivência 
cotidiana de valores como empatia, respeito 
e solidariedade. Assim, incluir não significa 
apenas inserir sujeitos em espaços previa-
mente estruturados, mas transformar esses 
espaços para que todos possam aprender, 
conviver e desenvolver-se plenamente.
Conclui-se, portanto, que a Educação Inclu-
siva é projeto em permanente construção. 
Ela requer posicionamento ético, compro-
misso político e ação coletiva do Estado, dos 
profissionais da educação, das famílias e da 
sociedade. Ao reconhecer a diferença como 
potência pedagógica e fundamento da de-
mocracia, a escola cumpre sua função social 
de formar sujeitos críticos e de contribuir 
para a edificação de uma sociedade mais 
justa, equânime e verdadeiramente inclusi-
va.

REFERÊNCIAS

APPLE, Michael W. Educação e poder. Porto 
Alegre: Artmed, 2006.



432

BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas 
simbólicas. 5. Ed. São Paulo: Perspectiva, 
1998.

BOURDIEU, Pierre. A reprodução: elementos 
para uma teoria do sistema de ensino. 2. Ed. 
Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1998.

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da 
República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 
Senado Federal, 1988.
BRASIL. Decreto nº 6.571, de 17 de setembro 
de 2008. Dispõe sobre o atendimento educa-
cional especializado. Brasília, DF: Presidên-
cia da República, 2008.

BRASIL. Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 
2009. Promulga a Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia e seu Protocolo Facultativo. Brasília, DF: 
Presidência da República, 2009.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Brasília, DF: Presidência 
da República, 1996.

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com De-
ficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia). Brasília, DF: Presidência da República, 
2015.
BRASIL. Ministério da Educação. Base Na-
cional Comum Curricular. Brasília, DF: MEC, 
2017.

BRASIL. Ministério da Educação. Política Na-
cional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva. Brasília, DF: MEC/SE-
ESP, 2008.

BRASIL. Ministério da Educação. Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais Anísio Teixeira (INEP). Censo Escolar da 
Educação Básica 2022: resumo técnico. Bra-
sília, DF: INEP, 2022.

DUTRA, Cláudia Pereira (org.). A Educação 
Especial na Perspectiva da Inclusão Escolar: 
os alunos com deficiência intelectual. Brasí-
lia, DF: MEC/SEESP, 2008.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: sa-
beres necessários à prática educativa. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.

GLAT, Rosana. Integração dos portadores 
de deficiência: uma reflexão. Rio de Janeiro: 
Sette Letras, 1995.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ES-
TATÍSTICA (IBGE). Desigualdades sociais por 
cor ou raça no Brasil. Rio de Janeiro: IBGE, 
2021.

MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão es-
colar: o que é? Por quê? Como fazer? São 
Paulo: Moderna, 2003.
MANTOAN, Maria Teresa Eglér. Inclusão es-
colar: pontos e contrapontos. 2. Ed. São Pau-
lo: Summus, 2015.

RODRIGUES, David (org.). Inclusão e educa-
ção: doze olhares sobre a educação inclusi-
va. São Paulo: Summus, 2006.

SANTOS, Mônica Pereira dos et al. Educação 
inclusiva: construindo significados novos 
para a diversidade. São Paulo: Cortez, 2010.

SASSAKI, Romeu Kazumi. Inclusão: cons-
truindo uma sociedade para todos. Rio de 
Janeiro: WVA, 1997.

SAWAIA, Bader Burihan (org.). As artimanhas 
da exclusão: análise psicossocial e ética da 
desigualdade social. 2. Ed. Petrópolis: Vozes, 
2001.

SKLIAR, Carlos. A inclusão que é nossa e a di-
ferença que é do outro. In: RODRIGUES, Da-
vid (org.). Inclusão e educação: doze olhares 
sobre a educação inclusiva. São Paulo: Sum-
mus, 2006.

STAINBACK, Susan; STAINBACK, William. In-
clusão: um guia para educadores. Tradução 
de Magda França Lopes. Porto Alegre: Art-
med, 1999.

TIBALLI, Elianda Figueiredo Arantes. A edu-
cação escolar e a inclusão. Educação e Socie-
dade, Campinas, v. 24, n. 84, 2003.

UNESCO. Declaração de Salamanca: sobre 



433

princípios, políticas e práticas na área das 
necessidades educativas especiais. Sala-
manca: UNESCO, 1994.

VYGOTSKY, Lev Semyonovich. Fundamentos 
de defectologia. Havana: Pueblo y Educaci-
ón, 1997. (Obras escogidas, v. 5).


